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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 117, de 11-11-13 – DOE 12-11-13

Altera a Portaria CAT - 12/11, de 26-01-2011, que dispõe sobre os procedimentos para recolhimento do ICMS incidente sobre a cessão de meios de rede, de que tratam os §§ 3º e 4º do artigo 8º do Anexo XVII do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 8º do Anexo XVII do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º- Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados Portaria CAT- 12/11, de 26-01-2011:

I - o “caput” do artigo 1º, mantidos os seus incisos:

“Artigo 1º - Na hipótese de interrupção do diferimento do imposto incidente sobre a cessão de meios de rede, em virtude de realização de prestação de serviço para usuário final amparada por isenção, não incidência ou redução da base de cálculo, consumo próprio, bem como qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento do imposto, de que tratam os §§ 3º e 4º do artigo 8º do Anexo XVII do Regulamento do ICMS, a cessionária deverá:” (NR);

II - a alínea “c” do inciso I do artigo 1º:

“c) VID é o valor das prestações referidas no “caput” deste artigo;” (NR);

III - o inciso III:

“III - caso o valor do imposto resultante dos incisos I e II somado ao imposto resultante das prestações de serviço próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a cessão os meios de rede, a cessionária deverá lançar a diferença correspondente às prestações anteriores, mediante emissão de Nota Fiscal de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, utilizando códigos específicos, conforme disciplina prevista na Portaria CAT -79/03, de 10-09-2003.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 239/13 – DOE 09-11-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 

487, inciso I do supramencionado Regulamento, CONCEDEU,  ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à emissão de nota fiscal de entrada periódica no recebimento de mercadoria proveniente de produtor rural.

Processo: UA 21294-658377/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: USINA ALTO ALEGRE S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL.

IE: 562.055.889.119 CNPJ: 48.295.562/0001-36

Endereço: Rua José Leite, 40 Jardim Bongiovani, Presidente Prudente – SP

CONVÊNIO ICMS 104, DE 30-08-13 – DOU 11-11-13

Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa Catarina ao Convênio ICMS 143/10, que autoriza as unidades federadas que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 205ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado de Santa Catarina as disposições constantes no Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 169, de 02-09-13, Seção 1, página 27, com incorreção no original.

RETIFICAÇÕES – DOU 11-11-13

No titulo do Protocolo ICMS 90/13, publicado no DOU de 1 de outubro de 2013, Seção 1, pág. 35, 

onde se lê: " PROTOCOLO ICMS 90, DE 30 DE SETEMBRO DE 2012 ..." 

leia-se: " PROTOCOLO ICMS 90, DE 30 DE SETEMBRO DE 2013 ...".

RETIFICAÇÕES – DOU 11-11-13
Na cláusula primeira do Convênio ICMS 145/13, de 18 de outubro de 2013, publicado no DOU de 21 de outubro de 2013, Seção 1, págs. 21 e 22, 

onde se lê: "...fica acrescido dos itens 166 a 190...'',

leia-se: "...fica acrescido dos itens 167 a 192.''.

RETIFICAÇÕES – DOU 11-11-13
Na cláusula primeira do Convênio ICMS 149/13, de 18 de outubro de 2013, publicado no DOU de 21 de outubro de 2013, Seção 1, pág. 23, 

onde se lê: "...O item 195 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS 01/99...'', 

leia-se: "...O item 197 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS 01/99.''.

RETIFICAÇÃO – DOU 08-11-13

Na cláusula primeira do Protocolo ICMS 65/13, de 26 de julho de 2013, publicado no DOU de 30 de julho de 2013, Seção 1, pág. 39, 

onde se lê: "... efeitos a partir de 1º do segundo mês..."; 

leiase: "... efeitos a partir de 1º dia do segundo mês...".
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